
 

 

 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA 
 

PORTARIA PGR/MPF Nº 68, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2025. (*) 
 
 

O VICE-PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso das atribuições 

delegadas pela Portaria PGR/MPU nº 288, de 26 de dezembro de 2023, e com fundamento no art. 49, 

inciso XX, da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, considerando o previsto na Lei nº 

13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados), e na Resolução CNMP nº 281, de 

12 de dezembro de 2023, que institui a Política Nacional de Proteção de Dados Pessoais e o Sistema 

Nacional de Proteção de Dados Pessoais no Ministério Público e dá outras providências, resolve: 

Art. 1º Fica instituído o Programa de Governança em Privacidade do Ministério 

Público Federal (MPF), que consiste no conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e controle 

postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a gestão da instituição quanto à conformidade 

com a legislação de proteção de dados pessoais, nos termos dispostos no Anexo desta Portaria. 

Art. 2º O Programa de Governança em Privacidade do MPF equivale ao Plano Diretor 

previsto no art. 35 da Resolução CNMP nº 281, de 12 de dezembro de 2023. 

Art. 3º A revisão e o monitoramento do Programa de Governança em Privacidade do 

MPF compete ao Comitê Estratégico de Proteção de Dados Pessoais do MPF (CEPDAP), que 

produzirá diagnósticos, estudos e avaliações periódicas sobre sua execução, com o apoio da Unidade 

de Proteção de Dados Pessoais do MPF. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

HINDENBURGO CHATEAUBRIAND PEREIRA DINIZ FILHO 
 
 

(*) Nota DIEP: Republicado por ter saído com incorreções na publicação do DMPF-e, Caderno 
Administrativo nº 32/2025, de 17 de fevereiro de 2025, pág. 1. 
 
Este texto não substitui o publicado no DMPF-e, Brasília, DF, 17 fev. 2025. Caderno Administrativo, 
p. 1. 
Este texto não substitui o republicado no DMPF-e, Brasília, DF, 18 fev. 2025. Caderno 
Administrativo, p. 1. 
 

http://hdl.handle.net/11549/268867
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp75.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
http://hdl.handle.net/11549/317894
http://hdl.handle.net/11549/317894
http://hdl.handle.net/11549/317914
http://hdl.handle.net/11549/317914


 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 

 
 
 



 

 

 
 
 



 

 

 
 
 

 


